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LEI Nº 2747/2023 

 

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO, GUARDA, 

DEPÓSITO E LEILÃO DE VEÍCULOS 

DENTRO DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

  

                A CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRO, ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, por seus representantes legais aprovou a seguinte 

                                                                                                                                     

LEI: 

 

Art. 1º- A remoção, guarda, depósito e leilão de veículos automotores, trailers, bem como 

suas carcaças e sucatas em situação de abandono ou por infração à legislação de trânsito, 

nas vias públicas do Município de Cordeiro, consiste em serviços públicos municipais, 

que podem ser explorados diretamente pelo Município de Cordeiro ou por delegação 

mediante concessão.  

 

§ 1º- A outorga onerosa da concessão do serviço público a que se refere o caput deste 

artigo é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo e será precedida de 

licitação pública, observados os termos da Lei Municipal nº 2012/2015. 

 

§2º- São considerados veículos abandonados e afins os que se encontram estacionados, 

ininterruptamente, no mesmo local pelo prazo igual ou superior a 20 dias. 

 

Art. 2º- A remoção, o depósito, a guarda e o leilão de veículo e afins quando realizados 

diretamente pelo Município de Cordeiro ou quando contratados por licitação pública, 

obedecerão aos ritos previstos no Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações, bem 

como na legislação estadual atinente à matéria. 
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Art. 3º- Com relação aos valores a serem fixados, fica estabelecido o que já há existente 

na Lei nº 1614/2011, ou suas respectivas alterações posteriores.  

 

Art. 4º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com outros 

órgãos públicos, onerosos ou gratuitos, para prestação ou para realização dos serviços de 

que trata a presente Lei. 

 

Art. 5º- Compete à Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito a aplicação 

desta lei, a coordenação e o desempenho das atividades dela emanadas. 

 

Art. 6º- Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei, a Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro e suas alterações especialmente trazidas pela Lei nº 13.160/2015 e Lei nº 

14.071/2020); a Lei nº 8.666/1993 (Licitações e Contratos); a Lei nº 8.987/1995 

(Concessões e Permissões), e as Leis Municipais nº 1614/2011 e  nº 2012/2015. 

 

Art. 7º- O tópico 1º do art. 11 da Lei nº 2012/2015 passa a ter a seguinte redação: “A 

liberação do veículo só se dará através de documento próprio expedido pela Secretaria de 

Segurança Pública e Trânsito”. 

 

Art. 8º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as leis nº 

1614/2011 e nº 2012/2015. 

 

 

Sala das Sessões Juscelino Kubitschek, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Ronaldo de Souza Rosa 

Presidente do Poder Legislativo 

 

 

 


